PARECER Nº 3858, DE 2008 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 204, DE 2000

De autoria do nobre Deputado José de Filippi, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a amortizar a dívida financeira interna do Estado com a União mediante a securitização de créditos da dívida ativa.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno desta Casa, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 54ªa 58ª Sessões Ordinárias (de 24 a 28 de abril de 2000), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no § Iº do artigo 31 do regimento supracitado, o projeto foi enviado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III e 24 "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III do Regimento Interno.

Deve-se ressaltar que o seu caráter autorizativo garante sua constitucionalidade, como podem atestar as Leis de teor semelhante em vigor em nosso Estado, que listamos a seguir:

1
Lei N° 10.216, de 19 de janeiro de 1999


(Projeto de Lei nº 149/97, do deputado Luiz Lune - PSDB)

Diario Oficial v.1 09, n.13, 20/01/1999. Gestão Mário Covas

Autoriza o Poder Executivo a promover, por intermédio das Escolas Públicas, projetos de integração com a comunidade e dá outras providências

2
Lei N° 10.203, de 7 de janeiro de 1999

(Projeto de Lei nº 131/98, do deputado Junji Abe - PFL) Diário Oficial v.1 09, n.5, 08/01/1999. Gestão Mário Covas

Autoriza o Poder Executivo a receber, por doação, coberturas para pontos de ônibus e dá outras providências

3
Lei N° 10.096, de 26 de novembro de 1998

(Projeto de Lei nº 263, de 1996, do Deputado Waldyr Cartola - PTB)

Diário Oficial v.108, n.225, 27/11/1998. Gestão Mário Covas

Autoriza o Poder Executivo a implantar o Programa de Combate à Catarata no Estado de São Paulo.

4
Lei N° 9.967, de 7 de maio de 1998

(Projeto de Lei nº 12, de 1997, do Deputado Campos Machado - PTB)

Diário Oficial v.1 08, n.86, 08/05/1998. Gestão Mário Covas

Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio na forma que especifica.

5
Lei N° 9.914, de 12 de fevereiro de 1998

(Projeto de Lei n.º 910, de 1995, do Deputado Pedro Dallari - PT)

Diário Oficial v.1 08, n.3 1, 13/02/1998. Gestão Mário Covas

Autoriza o acesso, a título gratuito, de policiais militares às estações e trens da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM

6
Lei N° 9.854, de 24 de novembro de 1997.

(Projeto de Lei nº 862/95, do deputado Marcelo Gonçalves - PTB)

Diário Oficial v.1 07, n.226, 25/11/1997. Gestão Mário Covas

Autoriza o Poder Executivo a realizar campanha de esclarecimento à população paulista sobre o vírus HTLV-I.

7
Lei N° 9.789, de 26 de setembro de 1997.

 (Projeto de Lei n° 685/96, do deputado Aldo Demarchi PPB)

Diário Oficial v.107, n.186, 27/09/1 997. Gestão Mário Covas

Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com Associações, para o fim que especifica.

8
Lei N° 9.758, de 17 de setembro de 1997.

(Projeto de Lei nº 353/96, do deputado Paulo TeixeiraPT)

Diário Oficial v.1 07, n.179, 18/09/1997. Gestão Mário Covas

Autoriza a Secretaria da Saúde a distribuir seringas descartáveis aos usuários de drogas e dá outras providências.

9
Lei N° 9.655, de 14 de maio de 1997.

(Projeto de Lei nº 446/95, do deputado Hamilton Pereira - PT)

Diário Oficial v.1 07, n. 91, 15/05/1997. Gestão Mário Covas

Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com a Prefeitura do Município de Sorocaba, para o fim que especifica.

10 Lei N° 9.629, de 6 de maio de 1997.

(Projeto de Lei nº 965/95, do deputado Paschoal

Thomeu - PPB)

Diário Oficial v.I 07, n.85, 07/05/1997. Gestão Mário Covas

Autoriza o Poder Executivo a instituir o "Fórum da Medicina Legal", nas condições que especifica.

1I
Lei N° 9.475, de 30 de dezembro de 1996

(Projeto de Lei nO 626/95, do deputado José Baccarin 

PT)

Diário Oficial v .107, n.5, 08/01/ 1997. Gestão Mário Covas

Dispõe sobre a normatização de audiência com a comunidade científica.

12 LeiN°9.153,de 15demaiode 1995

(Projeto de Lei nº 200/92, do deputado Denis Carvalho)

Diário Oficial v.I 05, n.91, 16/05/1 995. Gestão Mário Covas

Autoriza o Poder Executivo a criar linha de crédito especial para estudantes universitários e de ensino técnico.

13 Lei N° 8.900, de 29 de setembro de 1994. (Projeto de lei nº 712/93, do deputado Sylvio Martini)

Diário Oficial v.I 04, n.184, 30/09/1994. Gestão Luiz Antonio Fleury Filho

Dispõe sobre a colocação de anúncios em terrenos adjacentes às estradas de rodagem estaduais.

14 Lei N° 7.801, de 10 de abril de 1992.

(Projeto de lei nº  698/91, do deputado Tonico Ramos) Diário Oficial v.102, n.71, 11/04/1992. Gestão Luiz Antonio Fleury Filho

Autoriza o Poder Executivo a promover a liqüidação e extinção da Terrafoto S.A. - Atividades de Aerolevantamentos

15 Lei N° 7.394, de 8 de julho de 1991.

(Projeto de lei nº 606/89, do deputado Randal Juliano Garcia)

Diário Oficial v.102, n.128, 12/07/1991. Gestão Luiz Antonio Fleury Filho

Autoriza a transformação do Departamento de Edifícios e Obras Públicas - DOP na empresa Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, e a dissolução da CONESP

A proposta em análise encontra ainda amparo na Lei Complementar federal n. º101, de 2000, na Lei federal n. ° 9.496, de 1997 e na Lei estadual n.º 9.361.

Entretanto, uma vez que a Conta Gráfica já foi totalmente liquidada, de acordo com informações prestadas pelo Senhor Secretário de Estado da Fazenda em resposta ao Requerimento de Informações nº 165/2000, apresentamos a seguinte

EMENDA

I - Suprima-se o item I e suas alíneas "a", "b" e "c", § 1.0, do artigo 1.º do Projeto de lei n. ° 204, de 2000, renumerando-se os demais itens do artigo.

11 - Dê-se ao "caput" do artigo 9.° do Projeto de lei nº 204, de 2000, a seguinte redação, suprimindo-se os seus incisos I e II:

"Artigo 9.° - As debêntures referidas no artigo 3.° poderão ser utilizadas diretamente para a substituição de 50% (cinqüenta por cento) do limite de dispêndio mensal de 1/12 (um doze avos) de 13% (treze por cento) da Receita Líquida Real - RLR do Estado, estabelecido pela Cláusula 5ª do Contrato."

Assim, não havendo, no que nos compete examinar, qualquer impedimento que obste a sua tramitação, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 204, de 2000, na forma da emenda ora apresentada.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável com emenda.

Sala das Comissões, em 3-10-2001.

a) Carlos Sampaio – Presidente 

Vanderlei Siraque – Eli Corrêa Filho – Wadih Helú – Salvador Khurieh – Petterson Prado – Carlos Sampaio

